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DIARIO DA REPUBLICA — I SERIE-A

N.° 161 — 14-7-1994

PRESIDENCIA DA REPUBLICA

Decreto do Presidente da Republica n.t 56 /94
de 14 de Julho

O Presidente da Repiiblica decreta, nos termos do arti-
go 138.°, alfnea b), da Constitui¢do, o seguinte:

1 —E ratificada a Convengio Europeia de Auxflio
Judicidrio Miituo em Matéria Penal, aberta & assinatura
dos Estados membros do Conselho da Europa em 20 de
Abril de 1959, aprovada, para ratificagdo, pela Resolugdo
da Assembleia da Repiblica n.° 39/94, em 17 de Margo
de 1994, com a formulag@o das seguintes reservas ao texto
da Convengio:

a) Portugal declara que 56 cumprird as cartas ro-
gatrias de busca e apreensdes que preencham as
condigBes das alfneas a) e ¢) do agtigo 5.%

b) Portugal geclara que.os pedidos e élementos ane-
xos que lhe se_;am dirigidos'devem ser acompa-
nhados da respectiva traducio para portugués ou
para francés.

2 — De acordo com o n.” 3 do artigo 7.°, Portugal
declara que o prazo para a recepgio da notificagio dirigida
as suas autoridades solicitando a comparéncia de um
arguido que se encontre no seu territério é de 50 dias.

3 — Nos termos do artigo 24.°, Portugal declara que,
para os fins da presente Convengédo, o Ministério Piblico
deverd ser considerado autoridade judiciéria.

Assinado em 1 de Junho de 1994.
Publique-se.
O Presidente da Reptiblica, MARIO SOARES.
Referendado em 7 de Junho de 1994.

O Primeiro-Ministro, Anibal Anténio Cavaco Silva.

ASSEMBLEIA DA REPUBLICA

Resolucéo da Assembleia da Republica n.? 39 /94

Aprova, para ratificagio, a Conven¢iio Europeia
de Auxilio Judicidrio Mituo em Matéria Penal

A Assembleia da Repiblica resolve, nos termos dos
artigos 164.°, alfnea j), ¢ 169.°, n.° 5, da Constituigdo,
aprovar o seguinte:

Artigo 1.° E aprovada, para ratificagio, a Convengéo
Europeia de Auxflio Judicidrio Midtuo em Matéria Penal,
aberta & assinatura dos Estados membros do Consetho da
Europa em 20 de Abril de 1959, cujo texto original em
francés e a respectiva tradugfio para portugués seguem em
anexo 3 presente resolugdo.

Art. 2.° Ao texto da Convengdo sido formuladas as
seguintes reservas:

a) Portugal declara que s6 cumprird as cartas ro-
gatérias de busca e apreensdes que preencham as
condigdes das alfneas a) e c) do artigo 5.%

b) Portugal declara que os pedidos e elementos anexos
que lhe sejam dirigidos devem ser acompanhados da
respectiva tradugiio para portugués ou para francés.

Art. 3.° De acordo com o n.° 3 do artigo 7.°, Portugal
declara que o prazo para recepgdo da notificagdo dirigida as
suas autoridades solicitando a comparéncia de um arguido
que se encontre no seu territério € de 50 dias.

Art. 4.° Nos termos do artigo 24.°, Portugal declara que,
para os fins da presente Convengdio, o Ministério Pxblico
deverd ser considerado autoridade judicidria.

Aprovada em 17 de Margo de 1994.

O Presidente da Assembleia da Repiiblica, Anténio
Moreira Barbosa de Melo.

CONVENTION EUROPEENNE [ENTRAIDE JUDICIAIRE
EN MATIERE PENALE

Préambule

Les Gouvernements signataires, membres du Conseil de
1’Europe:

Considérant que le but du Conseil de I’Europe est de
réaliser une union plus étroite entre ses membres;
Convaincus que I’adoption de régles communes dans
le domaine de I’entraide judiciaire en matiére pénale

est de nature 3 atteindre cet objectif;
Considérant que ’entraide judiciaire est une matiére
connexe 2 celle de I’extradition qui a déja fait I’objet
d’une convention en date du 13 décembre 1957;

sont convenus de ce qui suit:

TITRE 1
Dispositions générales
Article premier

1 — Les Parties Contractantes s’engagent A s’accorder
mutuellement, selon les dispositions de la présente Con-
vention, I’aide judiciaire la plus large possible dans toute
procédure visant des infractions dont la répression est, au
moment ol I’entraide est demandée, de la compétence des
autorités judiciaires de la Partie requérante.

2 — La présente Convention ne s’applique ni 2 I’exécution
des décisions d’arrestation et des condamnations ni aux
infractions militaires qui ne constituent pas des infractions
de droit commun.

Article 2

L’entraide judiciaire pourra étre refusée:

a) Si la demande se rapporte a des infractions
considérées par la Partie requise soit comme des
infractions politiques, soit comme des infractions
connexes 2 des infractions politiques, soit comme
des infractions fiscales;

b) Si la Partie requise estime que I’exécution de la
demande est de nature 3 porter atteinte 2 la

souveraineté, 2 la sécurité, 2 'ordre public ou 2
d’autres intéréts essentiels de son pays.



